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SINOPSE

A contribuição do Brasil para as emissões de gases de efeito estufa (GEEs) é significativa, principalmente 
por meio do desmatamento. A partir da Lei no 14.590/2023, ampliou-se o uso de concessões florestais 
para incluir a restauração florestal, permitindo parcerias entre o setor público e as empresas privadas com 
foco na recuperação da cobertura vegetal. O artigo analisa a primeira experiência brasileira de 
concessão para restauração florestal, por meio da análise do edital da Unidade de Recuperação  
do Triunfo do Xingu (URTX), no Pará, discutindo suas possíveis implicações para o sucesso da política de 
restauração florestal na Amazônia, além de explorar os potenciais desafios e benefícios ampliados 
dessa estratégia de concessão.
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ABSTRACT

Brazil plays a significant role in global greenhouse gas emissions, primarily driven by deforestation. In 
response, Law No. 14,590/2023 expanded the scope of forest concessions to include restoration efforts, 
fostering partnerships between public institutions and private enterprises aimed at recovering native 
vegetation. This study examines Brazil’s inaugural forest restoration concession through an analysis of 
the public notice for the Triunfo do Xingu Recovery Unit in the state of Pará. The article explores the 
legal and institutional framework underpinning this initiative, assesses its potential impact on forest 
restoration policy on the Amazon, and discusses the broader challenges and opportunities associated 
with concession-based restoration strategies.
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1 INTRODUÇÃO
Se revertermos o desmatamento e recuperarmos o que foi perdido, 

poderemos ativar remoções maciças de gases de efeito estufa da 
atmosfera e, ao mesmo tempo, trazer ecossistemas de volta à vida.

André Côrrea do Lago

As palavras em epígrafe são do presidente da XXX Conferência das Partes da Organização 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), o embaixador brasileiro André 
Côrrea do Lago, em sua primeira carta publicada (Lago, 2025). Os principais objetivos dessas 
conferências são: discutir os mecanismos de implementação das convenções da Organização 
das Nações Unidas (ONU), do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris; e adotar decisões 
para a implementação e o desenvolvimento dos instrumentos acordados (UN Climate 
Change, [s. d.]). Em suma, os esforços se concentram no desafio de reduzir o aquecimento 
global acelerado por atividades humanas.

Em relação às emissões de GEEs, fator mais agravante da crise climática, o Brasil 
contribui em maior parte com as transformações no uso da terra. A principal causa de emissões 
é o desmatamento, legal e ilegal, desencadeado por diversos motivos, como a expansão do 
setor agropecuário e de assentamentos humanos.

Inicialmente, o modelo de concessão florestal foi elaborado para a realização de manejo 
florestal sustentável em florestas públicas. Entretanto, a Lei no 14.590, de 24 de maio de 
2023, instituiu a possibilidade de concessão para a restauração florestal, o que amplia a 
possibilidade de uso de parcerias entre o setor público (poder concedente) e as empresas 
privadas (concessionárias) como estratégia de mitigação dos efeitos da crise climática, por 
meio do aumento da cobertura vegetal, para além da contenção do desmatamento.

O propósito deste artigo é descrever o modelo de concessão da Unidade de Recuperação 
do Triunfo do Xingu (URTX) e comentar sobre possíveis implicações deste modelo para o 
êxito da política de restauração florestal no bioma amazônico; para tanto, aborda questões 
relacionadas à política florestal brasileira e à restauração florestal, e faz uma análise preliminar 
da experiência mencionada e das possíveis expansões de benefícios das concessões florestais. 
O texto faz uma análise do desenho do modelo de concessão tomando por base dois docu-
mentos: o edital da concessão, publicado em novembro de 2024 (Ideflor-Bio, 2024); e o 
contrato assinado, publicado em julho de 2025 (Ideflor-Bio, 2025a).

2 POLÍTICA FLORESTAL E POLÍTICA CLIMÁTICA
A principal estratégia brasileira para a redução significativa de emissões de GEEs é a redução 
do desmatamento legalizado e o combate ao desmatamento ilegal. Isto é porque o setor 
denominado uso da terra, mudança do uso da terra e florestas é o que mais emite GEEs no 
Brasil. Além disso, o setor secundário – a agropecuária – é diretamente relacionado ao uso 
do solo (gráfico 1).
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GRÁFICO 1
Emissões brasileiras de CO2e por setor (1992-2022)
(Em kt) 
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Fonte: Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene). Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene.
Elaboração dos autores.
Obs.: CO2e – dióxido de carbono equivalente.

Os instrumentos e as iniciativas nacionais mais relevantes voltados para lidar com as 
mudanças do clima são: a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei no 12.187/2009); 
o Plano Nacional sobre Mudança do Clima; o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima; 
e a contribuição nacionalmente determinada (nationally determined contribution – NDC). 
A NDC brasileira incorporou a meta de restaurar 12 milhões de hectares até 2030, cabendo 
à política florestal direcionar e efetivar sua execução.

A política florestal nacional responde a esse desafio e busca a redução do desmatamento 
de diversas formas, com estratégias florestais dispersas em políticas como as de clima, 
biodiversidade, política agrícola para florestas plantadas e bioeconomia. Dispõe de planos 
e programas como o Plano Nacional de Desenvolvimento de Florestas Plantadas, o  
Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg), planos de prevenção  
e controle do desmatamento e o Programa Nacional de Florestas Produtivas. O Programa 
Nacional de Florestas, aprovado em 2000, estabeleceu metas considerando o incentivo ao 
uso sustentável das florestas naturais, porém não está em atividade.

A regulamentação da gestão de florestas públicas para a produção sustentável acon-
teceu com a instituição do Serviço Florestal Brasileiro (SFB) pela Lei no 11.284/2006  
(Silva e Sambuichi, 2016). Esta lei também define no art. 4o as modalidades da gestão: a 
criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, e sua gestão direta; a destinação de 
florestas públicas às comunidades locais; e a concessão florestal, incluindo florestas naturais 
ou plantadas e as unidades de manejo das áreas protegidas.

Existe um esforço de ordenamento do uso das florestas públicas por meio de mecanismos 
para a criação de florestas de produção sustentável (nos três níveis federativos), para a destinação 
de florestas públicas às comunidades locais e para a concessão florestal onerosa de florestas 
naturais ou plantadas para exploração (Silva e Sambuichi, 2016).

Algumas políticas públicas tratam diretamente da problemática do desmatamento, como 
o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) 
e os planos para os demais biomas. Entre suas estratégias, está a concessão florestal.
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O Plano Plurianual de Outorga Florestal (PPAOF) é um instrumento importante que 
visa garantir a gestão sustentável das florestas públicas federais e promover a conservação 
ambiental. O PPAOF orienta que as florestas públicas federais sejam usadas de forma 
responsável e respeitosa com as políticas públicas estaduais, municipais e distritais, ao apre-
sentar os critérios para a definição das áreas de concessão e as bases de todo o processo de 
concessão, considerando: as políticas e o planejamento para o setor; a exclusão de outras 
unidades de conservação (UCs); a exclusão de terras indígenas, comunidades locais e áreas de 
interesse para criação de UCs; as áreas de convergência com concessões de outros setores; as 
normas e diretrizes governamentais; as políticas públicas dos estados, municípios e Distrito 
Federal; e a transparência pública (Brasil, 2024a).

O manejo sustentável de produtos florestais tem o potencial de gerar emprego e renda, 
minimizando o impacto sobre a biodiversidade. No entanto, a alta taxa de ilegalidade na 
exploração madeireira representa um desafio significativo. As concessões florestais surgiram 
como instrumentos econômicos eficazes para combater essa exploração ilegal, promovendo 
a produção sustentável de madeira em florestas públicas federais (Roma e Andrade, 2013).

São necessárias medidas conjuntas para a inibição da venda de madeira ilegal e o 
estímulo do mercado de madeira legalizada no país, além de medidas para a restauração 
de áreas já desmatadas. Isto inclui a necessidade de fortalecimento público da gestão 
florestal e o aprimoramento das articulações com demais instituições para a integração do 
planejamento territorial.

De acordo com o SFB (Brasil, 2023), cerca de 1,3 milhão de hectares de florestas 
públicas estão sob concessão florestal federal. Essas áreas abrangem 23 unidades de manejo 
florestal, distribuídas em nove florestas nacionais (Flonas) situadas nos estados de Rondônia, 
Pará, Amapá, Amazonas e Paraná. Além de expandir o manejo florestal já praticado nas 
áreas concedidas, o PPAOF pretende conceder áreas para recuperação e restauração de 
vegetação nativa.

3 RESTAURAÇÃO FLORESTAL
As florestas criaram e mantêm as condições atmosféricas necessárias para a presença 
humana no planeta. Sua degradação em nível global vem sendo acelerada ao longo dos dois 
últimos séculos, principalmente nas últimas décadas, gerando alterações significativas no 
sistema climático. Em 2024, foram perdidos 26,8 milhões de hectares de florestas naturais 
mundialmente, o que acarretou a emissão de cerca de 10 gigatoneladas (Gt) de CO2.

4

Os ecossistemas florestais desempenham um papel crucial na regulação dos ciclos 
biogeoquímicos, atuando como reservatórios de elementos como carbono e metano, mas, 
quando degradados por cortes excessivos ou queimadas, tornam-se fontes desses gases, 
agravando desequilíbrios ambientais. Além de garantirem condições ambientais favoráveis 
à vida humana, as florestas oferecem uma ampla gama de benefícios, como a provisão de 
madeira, alimentos, medicamentos, lazer e bem-estar.

O Brasil conta com ecossistemas florestais em seus seis biomas terrestres. Todos estão 
com taxas alarmantes de desmatamento e necessitam de medidas específicas para seu impe-
dimento. O bioma amazônico, além de sediar a COP30 e de ser um centro de interesse 
internacional há algumas décadas, possui cerca de 81,3% de vegetação nativa, sendo 67,8% 
do território em 2023 coberto por formação florestal (Projeto MapBiomas, 2024).

4. Disponível em: https://www.globalforestwatch.org/dashboards/global/. Acesso em: 29 maio 2025.

https://www.globalforestwatch.org/dashboards/global/
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Com cerca de 87,2% de florestas públicas no bioma Amazônia (Brasil, 2025), o 
Estado brasileiro ocupa uma posição decisiva nas estratégias de proteção e uso sustentável 
da região. Diante da ambiciosa meta nacional de restauração, o poder público não apenas 
deve coordenar ações, mas também tem o potencial de estimular a demanda por restauração 
ecológica em larga escala.

A Amazônia Legal, região estabelecida para promover o desenvolvimento econômico 
e social local, teve, segundo dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 
Amazônia Legal por Satélite (Prodes), do Instituto Brasileiro de Pesquisas Espaciais (INPE), 
um desmatamento acumulado de 49.722.100 hectares entre 1988 e 2024.5 As ocorrências 
identificadas em 2024 podem ser vistas na figura 1.

FIGURA 1
Ocorrências de desmatamento na Amazônia Legal identificadas em 2024

Desmatamento por corte raso
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Fonte: Prodes, 2024. Disponível em: https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates. Acesso em: 29 maio 2025.

Projeções iniciais alertam que, mesmo controlando o desmatamento, é preciso aumentar 
a cobertura vegetal para evitar a aceleração do aquecimento global. Para tanto, uma importante 
estratégia para o incremento da cobertura vegetal nativa é a restauração florestal.

5. Disponível em: https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates. Acesso em: 
29 maio 2025.

https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates
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A restauração florestal pode ser diferenciada entre ecológica e produtiva. A primeira é o 
processo de retornar um ecossistema degradado à sua integridade ecológica, a partir de um 
referencial ecológico anterior ao distúrbio, enquanto o reflorestamento é o restabelecimento 
florestal em uma área desmatada, não necessariamente com espécies nativas ou visando a 
um referencial ecológico (Adams et al., 2021). Muitas vezes, as expressões reflorestamento, 
restauração ecológica e restauração produtiva são usadas sem distinção. Por exemplo, o edital 
em questão (Ideflor-Bio, 2024) utiliza a expressão restauração ecológica; porém, por se tratar 
da permissão de exploração de produtos madeireiros e não madeireiros, talvez restauração 
produtiva seja a expressão mais adequada.

A escolha de espécies arbóreas em projetos de restauração afeta o acúmulo de biomassa 
e o sequestro de carbono ao longo do tempo. Espécies de crescimento rápido promovem 
maior acúmulo de carbono nos primeiros anos, enquanto espécies de crescimento lento 
são mais eficazes após algumas décadas. Plantios mistos, com espécies de diferentes grupos 
sucessionais, são mais vantajosos para a estrutura e os processos ecossistêmicos e para o 
sequestro de carbono a longo prazo (Shimamoto, Botosso e Marques, 2014).

Florestas de crescimento secundário acumulam significativamente mais carbono do 
que florestas imaturas e jovens. Utilizando diferentes proporções de espécies de crescimento 
lento e rápido e modelos alométricos, foi constatado que o sequestro de carbono aumenta 
exponencialmente nos primeiros sessenta anos de restauração. Isso é crucial para a conser-
vação e o manejo de áreas em restauração, apesar das controvérsias sobre os modelos usados 
para estimar a biomassa acima do solo e da necessidade de mais estudos sobre o tema  
(Shimamoto, Botosso e Marques, 2014).

Uma importante iniciativa para a recuperação da vegetação nativa no Brasil é o 
Planaveg, que estima que pelo menos 200 mil hectares podem ser recuperados, e de acordo 
com o documento 2025-2028 (Brasil, 2024b) as concessões florestais são importantes para 
financiar a recuperação da vegetação em UCs. Cabe ressaltar que as concessões florestais 
não estão restritas às UCs, como é o caso do processo autorizado para a Gleba Castanho, 
no Amazonas. 

Em 2023, o SFB lançou um edital de concessão para recuperação florestal e plantio 
de espécies nativas na Mata Atlântica em três florestas nacionais da região Sul. Em 2024, 
foi publicado outro edital para a Amazônia, o da Flona Bom Futuro. O exemplo com o 
processo de licitação mais avançado, mas ainda não implementado, é o caso estadual da 
URTX, no Pará, coordenado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
do Pará (Semas) e pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do  
Pará (Ideflor-Bio).

4 CONCESSÕES FLORESTAIS PARA RESTAURAÇÃO: ANÁLISE DA URTX
A concessão é um modelo de oferta de infraestrutura e serviços de interesse público que possui 
uma natureza híbrida, articulando a participação da empresa privada como concessionária e  
do Estado como poder concedente. A empresa concessionária mobiliza recursos em mercados de 
crédito e capital, realiza investimentos, gerencia o objeto da concessão, explora serviços e dispõe das 
respectivas receitas comerciais e financeiras. O Estado planeja, estrutura projetos, regula, controla, 
concede incentivos, entre outras atividades. A matriz de risco atribui riscos à concessionária, 
ao poder concedente, e admite casos de compartilhamento de determinados riscos entre a 
concedente e a concessionária. Os bens estruturados ao longo do contrato são reversíveis, isto 
é, são amortizados e transferidos ao poder concedente ao final da concessão.
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Os contratos de concessão, em geral, possuem prazos longos, envolvem ativos com 
elevado grau de especificidade e estão sujeitos a um conjunto diversificado de fatores de risco 
e incertezas. Tais características os tornam expressivamente incompletos, no sentido de não 
disporem de cláusulas capazes de antecipar diversos eventos contingentes e relevantes. Esta 
configuração demanda a estruturação de um arranjo institucional orientado à provisão de 
negociações e adaptações dos contratos ao longo do ciclo de vida da concessão, em termos 
capazes de responder às mudanças no ambiente contratual e assegurar a sustentabilidade 
econômico-financeira do contrato (Ho et al., 2015; Fiani, 2016).

A concessão da URTX, por um prazo de quarenta anos, tem por objeto a restauração do 
ecossistema florestal da área de 10,3 mil hectares (exceto a área destinada para infraestrutura), 
localizada na área de proteção ambiental (APA) Triunfo do Xingu, nos municípios de Altamira 
e São Félix do Xingu, região do arco do desmatamento6 no Pará. A empresa concessionária 
está autorizada a explorar como fonte de receita principal o crédito de carbono florestal. 
Ainda, ela dispõe da possibilidade de exploração de quatro fontes de receitas acessórias:  
i) o crédito de serviços ambientais; ii) os serviços florestais; iii) os produtos agroflorestais; e 
iv) os produtos madeireiros e não madeireiros.

Duas legislações federais recentes que amparam concessões lastreadas nessas receitas 
do caso estudado são: a Lei no 15.042/2024, que institui o Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE) e regula o mercado de carbono; e a  
Lei no 14.119/2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais. 
Citem-se ainda as seguintes legislações estaduais: Lei no 10.259, de 11 de dezembro de 2023, 
que institui a Unidade de Recuperação da Vegetação Nativa no Estado do Pará; e a Lei  
no 10.753, de 5 de novembro de 2024, que fortalece a legislação ambiental voltada à recupe-
ração da vegetação nativa no Pará, introduzindo novas diretrizes para o manejo sustentável 
das unidades de recuperação da vegetação nativa (URVNs).

As evidências que fundamentam o desenvolvimento desta análise foram obtidas integralmente 
em pesquisa documental das peças constitutivas do edital da Concorrência no 02/2024 
(Ideflor-Bio, 2024) e do contrato assinado e publicado em julho de 2025 (Ideflor-Bio, 2025a), 
portanto restritas ao desenho da política. No entanto, a plena compreensão da estratégia de 
atuação da concessionária em relação às ações necessárias ao alcance do objeto da concessão 
depende do plano de recuperação e gestão da unidade. Este documento deverá ser elaborado 
pela concessionária e submetido à aprovação prévia pelo poder concedente em até doze meses 
após a assinatura do contrato, e poderá ser revisto a cada quatro anos. O conteúdo mínimo 
deste plano será determinado por instrução normativa a ser publicada pela Ideflor-Bio.  
O plano e os relatórios anuais de atividades que reportarão as ações planejadas consti-
tuem componentes centrais do processo de monitoramento, medição de desempenho – inclusive 
com base em indicadores de técnica e de preço considerados na seleção da proposta 
vencedora – e avaliação do êxito da concessão.

À medida que uma concessão assume a condição de classe de ativo (Amorim Filho, 
Leite e Chambarelli, 2015) é natural que empresas financeiras participem do negócio 
mediante sociedade de propósito específico (SPE). A participação de fundos de investimentos 

6. Segundo o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), o arco do desmatamento é a “região onde a fronteira 
agrícola avança em direção à floresta e também onde encontram-se os maiores índices de desmatamento da Amazônia. 
São 500 mil km² de terras que vão do leste e sul do Pará em direção oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia e Acre” 
(Arco [...], [s. d.]).



70 boletim regional, urbano e ambiental | 35 | Edição Especial COP30 2025

em estruturas societárias que atuam como concessionárias é algo convencional no âmbito 
dos setores de infraestrutura da economia brasileira, segmento que adota o modelo de 
concessões em larga escala.7

O leilão público de concessão, realizado na bolsa de valores B3, em São Paulo, em  
28 de março de 2025, não promoveu concorrência ex ante – em outras palavras, concor-
rência pelo mercado.8 O consórcio vencedor foi o único habilitado e, portanto, apenas ele 
teve as propostas de técnica e preço analisadas. Uma hipótese para explicar esta ocorrência 
pode ser a incerteza quanto à viabilidade econômica do projeto, e outra pode ser o fato de 
este ter sido o primeiro processo de concessão de restauração florestal no Brasil. A ausência 
de concorrência ex ante impede a verificação, via mecanismos concorrenciais, do valor 
(valuation) que o mercado estaria disposto a pagar pela concessão. Nestes termos, o poder 
concedente acaba por não dispor de um mecanismo que lhe permita superar a assimetria de 
informação em relação ao potencial de negócio do objeto concedido, resultando em riscos 
de obtenção de menor valor de outorga.

O consórcio vencedor obteve a pontuação máxima, 1 mil pontos, na avaliação dos 
critérios técnicos e de preço, obtendo em cada um deles os 500 pontos possíveis. Nos critérios 
técnicos foram considerados:

•	 menor impacto ambiental, baseado em indicadores de: diversidade biológica 
na restauração, investimentos na proteção da unidade de recuperação (R$/ha) e 
investimentos em projetos de pesquisa (R$/ha); e

•	 maior benefício social, evidenciado por indicadores de: contratação de mão de obra local 
(percentual de empregados totais) e investimentos na cadeia de bioeconomia (R$/ha).

Estes critérios informam sobre os componentes centrais da contraprestação esperada 
pelo poder concedente em relação às ações da concessionária ao longo do contrato.

Nos critérios de preço foram considerados: i) o valor da outorga variável (em porcen-
tagem da receita operacional bruta – ROB), tendo a proposta vencedora assumido o 
compromisso de pagar 6% da ROB obtida com receitas acessórias; e ii) o valor ofertado  
a título de outorga fixa (em reais), tendo o proponente apresentado o valor de R$ 150 mil. 
O valor da outorga (parcela fixa mais parcela variável) corresponde aos recursos que serão 
pagos pela concessionária para o poder concedente ao longo do contrato. Portanto, o valor 
efetivo destes pagamentos resultará essencialmente do comportamento do fluxo das receitas 
acessórias que vierem a compor o fluxo de caixa do contrato, observados os critérios de 
bonificação que serão apresentados adiante.

Além do pagamento da outorga, a concessionária deve alocar 1,65% da ROB em 
encargos acessórios. Estes recursos são destinados ao financiamento do custeio de ações, no 

7. Foi o que ocorreu no leilão da concessão da URTX. O vencedor da concorrência foi o Consórcio Systemica e TDX SPE para 
Concessão Florestal do Pará, composto pela empresa Triunfo do Xingu Sociedade de Propósito Específico LTDA (com 98% 
de participação no consórcio) e pela empresa Systemica Inteligência em Sustentabilidade S.A. (com 2% de participação no 
consórcio), sendo a última a empresa líder do consórcio, ainda que minoritária na composição societária. A empresa Triunfo 
do Xingu Sociedade de Propósito Específico LTDA – antes denominada Ricci Sociedade Patrimonial e Serviços Administrativos 
LTDA – foi instituída em 17 de fevereiro de 2025, e possui um quadro de sócios composto por Amazon Biodiversity Fund 
Brazil (Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia), possuidora de 75% das cotas, e pela própria empresa 
Systemica Inteligência em Sustentabilidade S.A., possuidora de 25% das cotas.
8. Para uma análise da concorrência ex ante ou pelo mercado, ver Tirole (2020, p. 472-499).
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âmbito da URTX, com: regularização fundiária, educação ambiental, bens e infraestrutura,9 
capacitação e treinamento técnico inclusivo, e outras ações especificadas no Plano de Atuação 
Integrada da URTX (Ideflor-Bio, 2025c).

A concessionária pode se beneficiar de uma bonificação, concedida mediante desconto 
incidente sobre o valor da ROB a ser aplicada em encargos acessórios, e limitada a 30% 
deste valor, por ocasião da apuração da outorga variável. A concessão desta bonificação 
considera nove indicadores e atribui um percentual máximo para cada um deles: apoio a 
projetos de pesquisa (bonificação limitada a 2% de desconto sobre a ROB); contratação 
de mão de obra local (2%); investimentos em bioeconomia (2%); política afirmativa de 
gênero e juventude (5%); capacitação para empregados na concessão e para a população 
local (2%); compra de insumos para restauração provenientes de municípios do entorno (5%); 
implementação de coleta de matrizes e coleta de sementes na URTX (5%); processamento 
local de produtos madeireiros e não madeireiros (5%); e obtenção de certificação para 
produtos madeireiros (5%).10

A política de bonificação constitui uma estrutura de incentivos para que a empresa 
concessionária escolha realizar suas ações adotando procedimentos capazes de gerar exter-
nalidades positivas sobre a população do entorno. Estes incentivos serão tão mais efetivos 
quanto maior for a capacidade de gerar receitas acessórias a partir das atividades de crédito 
de serviços ambientais, serviços florestais, produtos agroflorestais, e produtos madeireiros e 
não madeireiros. Lembre-se que as receitas principais da concessionária, aquelas que poderão 
ser obtidas por comercialização de crédito de carbono, não constituem base de cálculo para 
apuração da outorga variável; portanto, não são alcançadas por esta estrutura de bonificação.

A matriz de alocação de riscos da concessão da URTX segue o modelo usual dos 
contratos de concessão realizados no Brasil e atribui riscos específicos à concessionária e 
ao poder concedente, assim como admite compartilhamento de alguns riscos entre as duas 
partes. Os eventos de risco decorrentes de caso fortuito ou força maior – eventos imprevisíveis 
ou, ainda que previsíveis, inevitáveis, como é o caso de eventos climáticos extremos – não 
segurados por agentes de mercado são reconhecidos como demandantes de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. Mas, os termos do edital remetem a definição dos 
procedimentos de reequilíbrio a uma decisão conjunta das partes, inclusive quanto à parcela 
com que cada uma deverá arcar. A regulação contratual também admite, como opção ao 
reequilíbrio, a extinção contratual. Este modo de alocação de riscos estabelece um compo-
nente de incerteza forte quanto ao tratamento de riscos compartilhados diante da ocorrência 
de eventos com este tipo de enquadramento.

Em caso de ocorrência de eventos de risco atribuídos ao poder concedente, são admitidos 
dois modos de tratamento. Por um lado, é reconhecida a opção de compensação financeira 
à concessionária, mediante: pagamento de indenização, redução do percentual do valor da 
outorga variável, redução do valor mínimo anual e flexibilização do índice de correção anual 
do contrato. Por outro lado, a opção de ajustamento admite a redução dos compromissos 
da concessionária, via: redução das obrigações estabelecidas na proposta técnica e alteração 
dos limites da unidade de recuperação. Portanto, a ocorrência de eventos de risco, além de 

9. No rol de componentes de infraestrutura, estão especificados: demarcação do perímetro da unidade; infraestrutura de 
acesso, pontes e passagens de níveis; instalações permanentes; bases de dados associadas às pesquisas e ao plano  
de recuperação e gestão; e infraestrutura de energia elétrica e comunicação.
10. Observando-se parâmetros específicos para cada indicador, conforme detalhamento expresso no anexo 11 do edital de 
concessão da URTX (Ideflor-Bio, 2025b).
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afetar o ambiente físico da URTX, é capaz de afetar estruturalmente a configuração técnica 
e financeira do contrato de concessão e, consequentemente, os resultados esperados.

Em contratos complexos e de longo prazo, os procedimentos de monitoramento e 
fiscalização baseados em evidências constituem condição necessária à avaliação de desem-
penho da concessionária e do êxito da concessão. No caso da concessão da URTX, o poder 
concedente é responsável exclusivo pela gestão e monitoramento do contrato. Também há 
determinação de realização de auditoria independente em prazos de no máximo três anos, 
a contar da data de aprovação do plano de recuperação e gestão da unidade. O trabalho de 
auditoria será realizado por empresa independente escolhida pelo poder concedente a partir 
de uma lista tríplice apresentada pela concessionária, que será responsável pela contratação 
e pelo pagamento integral da empresa auditora. Esta exercerá a função por um período de 
até cinco anos, vedada a recontratação. O edital de concessão é sucinto quanto às ações 
de gestão contratual e monitoramento da concessão pelo poder concedente e minucioso 
quanto à contratação e às atribuições da auditoria independente; isto resulta em carência de 
elementos que expressem os procedimentos de monitoramento de competência do poder 
concedente, bem como possíveis elementos de complementaridade entre as ações do 
poder concedente e da empresa de auditoria independente.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A concessão de florestas públicas para fins de restauração é um instrumento com possibilidade 
de estimular o desenvolvimento de processos e tecnologias para a restauração florestal, de 
maneira a contribuir para a redução e as remoções de GEEs, bem como para a adaptação 
climática. O caso analisado, referente à URTX, expande a concessão florestal para uma APA, 
modalidade de UC diferente da floresta nacional usualmente destinada para tal atividade, o 
que demonstra a ampliação de áreas passíveis de serem restauradas via concessão florestal.

O êxito da política florestal depende, entre outros componentes, de um conjunto  
de instrumentos capazes de viabilizar os seus propósitos. A concessão para restauração pode 
ser um desses instrumentos, mas esta afirmação ainda depende de um longo processo de 
análise baseada em evidências sobre a efetiva execução de contratos dessa natureza. Além 
disso, está condicionada diretamente ao desenvolvimento de canais de participação social 
efetiva, com base institucional sólida, capaz de sustentar ações duradouras.

Em princípio, o contrato de concessões para restauração florestal apresenta potencia-
lidades, tais como: a atração de recursos privados para a execução de agendas de política 
pública, especialmente relevante em um cenário em que a atuação do setor público é marcada por 
restrições fiscais; a mobilização de novos recursos para o poder público mediante outorga, o 
que pode contribuir para a ampliação da capacidade de investimento direto do governo em 
ações relacionadas à própria política florestal; e a obtenção de ganhos em termos de eficiência 
operacional na gestão do objeto da concessão, decorrente da capacidade do desenho da 
estrutura de incentivos estabelecida no âmbito do contrato para induzir um comportamento 
otimizador por parte da empresa concessionária.

Por outro lado, o modelo de concessões de restauração há que se afirmar mediante 
apresentação de resultados efetivos que possam sustentar sua relevância enquanto instru-
mento de política florestal.
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Entre os desafios a serem superados, podem ser mencionados:

•	 o próprio sucesso da restauração, que envolve, por exemplo, a defasagem de 
informações de campo sobre restauração de longo prazo e sua viabilidade financeira;

•	 a falta de sementes e mudas, bem como os desafios silviculturais de plantio e 
condução, que comportam grandes riscos (fogo, pragas e doenças, invasões de 
espécies exóticas, entre outros), e escassez de mão de obra qualificada;

•	 o desenho do plano de recuperação e gestão da unidade, componente relevante 
para a determinação do processo de implementação das ações compromissadas no 
termo contratual;

•	 a dependência da sustentabilidade financeira do contrato de concessão em relação 
ao mercado de carbono, em especial ao preço do crédito de carbono ao longo do 
ciclo contratual;

•	 a compatibilização financeira do projeto de carbono com a possibilidade de manejo 
para produtos florestais madeireiros e não madeireiros; e

•	 a capacidade de enfrentamento de riscos e incertezas ao longo do ciclo contratual, 
ressaltando a necessidade de equilíbrio na alocação de riscos entre poder concedente 
e concessionária.

Como mitigar estes riscos? Como adaptar o contrato para manter viabilidade? Como 
considerar a incerteza inerente à atividade?

Há que se admitir que é necessário calibrar as expectativas, dada a real possibilidade 
de ter de se percorrer um longo processo de aprendizado e desenvolvimento institucional 
para a consolidação deste novo componente da estratégia de políticas públicas florestais.  
O seu possível sucesso está fortemente associado ao novo modelo de negócios para concessões 
florestais e crédito de carbono.

Agendas de pesquisas futuras podem incluir a compatibilização entre o que se espera de 
um projeto de carbono e de uma restauração produtiva, pois o balanço de carbono é diferen-
ciado; o mercado voluntário de carbono, especialmente por meio do mecanismo REDD+,11 e 
suas limitações e benefícios para projetos de restauração ecológica; a valorização da tonelada de 
carbono equivalente, sob a lente das concessões de áreas públicas como alternativa estratégica, 
uma vez que podem apresentar segurança jurídica, ausência de custos fundiários e maior 
rigor nos sistemas de monitoramento e controle; possíveis modelos de seguro que protejam 
os investimentos realizados; e análise das contribuições ao desenvolvimento econômico e 
social das regiões sob concessão florestal.

Ainda não há elementos suficientes para se analisar se o modelo em questão será efetivo 
para a restauração florestal e consequente mitigação climática. Considerando-se a incerteza 
agravada pelas mudanças climáticas, os próprios modelos de negócio e de parcerias necessitam 
de uma alteração em sua concepção e na divisão de responsabilidades. Mesmo assim, uma 
grande oportunidade é a criação de uma base de conhecimento e de experiência prática de 
restauração na Amazônia decorrente da implementação da concessão.

11. REDD significa Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal. Com a ampliação do conceito para 
incluir ações de conservação, manejo sustentável das florestas e o aumento dos estoques de carbono surgiu a iniciativa 
conhecida como REDD+.
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É possível enfatizar que, por se tratar de um projeto inovador, é fundamental o 
monitoramento contínuo da efetividade em alcançar os objetivos centrais da concessão –  
especialmente os de restauração ambiental, consolidação de sua eficácia como política 
pública e promoção do engajamento social em uma região marcada por conflitos.  
Além disso, o projeto somente terá impacto real se for articulado com outras políticas públicas 
complementares, como infraestrutura, regularização fundiária e fomento à produção rural. 
Nesse contexto, é essencial atender aos interesses difusos das esferas pública e privada, com 
mecanismos que assegurem transparência e acompanhamento de resultados.

As outorgas e outras rendas recebidas pelo poder concedente e pagas pela concessionária 
provenientes das concessões, os indicadores sociais e mecanismos bonificadores, além dos 
fundos estaduais de desenvolvimento florestal, constituem instrumentos relevantes para 
fomentar o desenvolvimento econômico e social sustentável nas regiões que abrigam tais 
concessões. Nesse contexto, a restauração ecológica desponta como uma estratégia eficaz 
não apenas para mitigar os impactos das mudanças climáticas, mas também para impulsionar 
a formação de uma economia de base florestal em territórios sujeitos à intensa pressão 
antrópica, promovendo sinergias entre conservação ambiental e geração de renda local.

Grande parte dos desafios relacionados à sustentabilidade são decorrentes do confronto 
de modelos de desenvolvimento e suas contradições. Neste contexto, algumas alternativas, 
como as concessões florestais, podem fortalecer ou enfraquecer abordagens vigentes para 
que outras surjam. O fato é que a COP30 lidará com o problema de redução de emissões de 
GEEs no presente e com as possibilidades de financiamento para tal. Assim sendo, deseja-se 
que a disputa seja feita em terreno fértil e que brotem as sementes mais propícias para lidar 
com o desafio imposto pela crise climática.
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